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anterior;
IV - Pagamentos Antecipados: informar, englobadamente, os 
valores de ICMS devidos à unidade federada de destino em 
decorrência de operações ou prestações destinadas a consumidor 
fi nal não contribuinte do imposto, recolhidos antecipadamente, 
documento a documento, por meio de GNRE, em consequência 
da inaplicabilidade do prazo para pagamento;
V - Total do ICMS devido à unidade federada de destino: informar 
o saldo do valor devido à unidade federada de destino (campo 
Valor do ICMS devido à unidade federada de destino menos 
campos Devoluções ou Anulações e Pagamentos Antecipados).
Parágrafo único. Na hipótese de existir valor a informar de 
ICMS relativo ao Fundo de Combate à Pobreza, previsto no § 1º 
do art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal, no campo Data de Vencimento serão 
informados separadamente os valores do ICMS não relativo ao 
Fundo de Combate à Pobreza e do ICMS relativo ao Fundo de 
Combate à Pobreza, com as respectivas datas de vencimento.”
VI -o art. 513-B:
“Art. 513-B Os campos 4, 5, 6 e 22 a 36 são comuns ao 
preenchimento das operações relativas à substituição tributária 
e às operações e prestações destinadas à consumidor fi nal 
não contribuinte do imposto, devendo, na hipótese de 
preenchimento exclusivo do Quadro Emenda Constitucional nº 
87/15, por contribuinte que não seja substituto tributário, ser 
desconsideradas as partes das regras de preenchimento que se 
referem ao substituto.”
Art. 5º Ficam revogados os incisos I e II, do § 1º, do art. 677, do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, produzindo efeitos:
I - a partir de 1º de janeiro de 2000, relativamente ao § 6º do 
art. 513;
II - a partir de 1º de julho de 2004, relativamente ao caput e 
alínea “b” do inciso XIX do art. 513;
III - a partir de 1º de julho de 2012, relativamente à alínea “a” 
do inciso XIX do art. 513:
IV - a partir de 1º de fevereiro de 2013, relativamente ao 
inciso XXXIX do art. 513;
V - a partir de 1º de janeiro de 2016, relativamente:
a) as alíneas “n”, “o”, “p” e “q”, do inciso I, do § 1º, do art. 512-
A;
b) aos incisos V, XL e o § 7º do art. 513;
c) ao art. 513-A;
d) ao art. 513-B.    
VI - a partir de 1º de setembro de 2016, relativamente aos 
incisos III, XX e XXI do art. 513;
VII - a partir de 1º de julho de 2017, relativamente ao inciso VI do 
art. 182-D;
VIII - na data de sua publicação nas demais hipóteses.
PALÁCIO DO GOVERNO, 13 de janeiro de 2017.              

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

Protocolo 138007

LEI No 5.530, DE 13 DE JANEIRO DE 1989.*
Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá 
outras providências.
A Assembleia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
Art. 1º O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ainda que 
as operações e prestações se iniciem no exterior, tem como 
incidência: (NR)
I - operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o 
fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares; 
II - prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias 
ou valores;(NR) 
III - prestações onerosas de serviços de comunicação, por 
qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a 
transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de 
comunicação de qualquer natureza; (NR)
IV - fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não 
compreendidos na competência tributária dos Municípios; 
V - fornecimento de mercadorias com prestação de serviços 
sujeitos ao Imposto Sobre Serviços, de competência dos 
Municípios, quando a lei complementar aplicável expressamente 
o sujeitar à incidência do imposto estadual. 
§ 1º O imposto incide também: 
I - sobre a entrada de mercadoria ou bem importados do exterior, 
por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que seja a sua fi nalidade; (NR)

II - sobre o serviço prestado no exterior ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior; 
III - sobre a entrada, no território do Estado do Pará, de petróleo, 
inclusive lubrifi cantes e combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, e de energia elétrica, quando não destinados à 
comercialização ou à industrialização, decorrentes de operações 
interestaduais.(NR) 
§ 2º A caracterização do fato gerador independe da natureza 
jurídica da operação que o constitua. 
Art. 2º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no 
momento: (NR)
I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, 
ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular; 
II - do fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias 
por qualquer estabelecimento, incluídos os serviços prestados; 
III - da transmissão a terceiro de mercadoria depositada em 
armazém geral ou em depósito fechado, no Estado do Pará; 
IV - da transmissão de propriedade de mercadoria ou de título 
que a represente, quando a mercadoria não tiver transitado pelo 
estabelecimento transmitente; 
V - do início da prestação de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias 
ou valores; 
VI - do ato fi nal do transporte iniciado no exterior; 
VII - das prestações onerosas de serviços de comunicação, feitas 
por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, 
a transmissão, a retransmissão, e repetição e a ampliação de 
comunicação de qualquer natureza; 
VIII - do fornecimento de mercadorias com prestação de 
serviços: 
a) não compreendidos na competência tributária dos Municípios;
b) compreendidos na competência tributária dos Municípios e 
com indicação expressa de incidência do imposto de competência 
estadual, como defi nido na lei complementar aplicável; 
IX - do desembaraço aduaneiro de mercadorias ou bens 
importados do exterior; (NR)
X - do recebimento, pelo destinatário, de serviço prestado no 
exterior; 
XI - da aquisição, em licitação pública de mercadorias ou bens 
importados do exterior, apreendidos ou abandonados; (NR)
XII - da entrada, no território do Estado, de lubrifi cantes e 
combustíveis líquidos e gasosos derivados de petróleo e energia 
elétrica oriundos de outro Estado, quando não destinados à 
comercialização ou à industrialização; (NR)
XIII - REVOGADO 
§ 1º Na hipótese do inciso VII, quando o serviço for prestado 
mediante pagamento em fi cha, cartão ou assemelhados, 
considera-se ocorrido o fato gerador do imposto quando do 
fornecimento desses instrumentos ao usuário. 
§ 2º Na hipótese do inciso IX, após o desembaraço aduaneiro, 
a entrega, pelo depositário, de mercadoria ou bem importado 
do exterior deverá ser autorizada pelo órgão responsável pelo 
seu desembaraço, que somente se fará mediante a exibição 
do comprovante de pagamento do imposto incidente no ato do 
despacho aduaneiro, salvo disposição em contrário. 
§ 3º O Estado poderá exigir o pagamento antecipado do imposto, 
com a fi xação, se for o caso, do valor da operação ou da prestação 
subseqüente, a ser efetuado pelo próprio contribuinte. 
§ 4º Na hipótese de entrega de mercadoria ou bem importados 
do exterior antes do  desembaraço  aduaneiro,  considera-se  
ocorrido  o  fato  gerador  neste momento, devendo a autoridade 
responsável, salvo disposição em contrário, exigir a comprovação 
do pagamento do imposto. (AC)
Art. 3º O imposto não incide sobre: (NR)
I - operações com livros, jornais, periódicos e o papel destinado 
a sua impressão; (NR)
II - operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, 
inclusive produtos primários e produtos industrializados 
semielaborados, ou serviços; (NR)
III - operações interestaduais relativas a energia elétrica 
e petróleo, inclusive lubrifi cantes e combustíveis líquidos e 
gasosos dele derivados, quando destinados à industrialização ou 
à comercialização; (NR)
IV - operações com ouro, quando defi nido em lei como ativo 
fi nanceiro ou instrumento cambial; (NR)
V - operações relativas a mercadorias que tenham sido ou 
que se destinem a ser utilizadas na prestação, pelo próprio 
autor da saída, de serviço de qualquer natureza defi nido em 
lei complementar como sujeito ao imposto sobre serviços, de 
competência dos Municípios, ressalvadas as hipóteses previstas 
na mesma lei complementar; (NR)
VI - operações de qualquer natureza de que decorra a 
transferência de propriedade de estabelecimento industrial, 
comercial ou de outra espécie; (NR)
VII - operações decorrentes de alienação fi duciária em garantia, 
inclusive a operação efetuada pelo credor em decorrência do 
inadimplemento do devedor; (NR)
VIII - operações de arrendamento mercantil, não compreendida 
a venda do bem arrendado ao arrendatário; (NR)
IX - operações de qualquer natureza de que decorra a 

transferência de bens móveis salvados de sinistro para 
companhias seguradoras. (NR)
Parágrafo único. Equipara-se às operações de que trata o inciso II 
deste artigo a saída de mercadoria realizada com o fi m específi co 
de exportação para o exterior, destinada a: (NR)
I - empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro 
estabelecimento da mesma empresa; (NR)
II - armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro. (NR)
Art. 4º As isenções ou outro qualquer benefício fi scal do imposto 
serão concedidos ou revogados nos termos fi xados em convênios 
celebrados com outros Estados e o Distrito Federal, na forma 
prevista na legislação complementar pertinente. 
Parágrafo único. VETADO
Art. 5º A isenção não dispensa o contribuinte das obrigações 
acessórias. 
Art. 6º Quando a isenção do imposto depender de condição a ser 
preenchida posteriormente, não sendo satisfeita, o Imposto será 
considerado devido no momento em que ocorrer a operação. 
Art. 7º Sairão com suspensão do imposto: 
I - as mercadorias remetidas pelo estabelecimento do produtor 
para estabelecimento de Cooperativa de que faça parte, situada 
no mesmo Estado; 
II - as mercadorias remetidas pelo estabelecimento de 
Cooperativa de Produtores, para estabelecimento, no mesmo 
Estado, da própria Cooperativa, de Cooperativa Central ou de 
Federação de Cooperativa de que a Cooperativa remetente faça 
parte. 
Art. 8º Os contribuintes, defi nidos nesta Lei, são obrigados a 
inscrever cada um de seus estabelecimentos no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS. 
§ 1º Todo aquele que produzir em propriedade alheia e promover 
saída de mercadoria em seu próprio nome fi ca também obrigado 
à inscrição. 
§ 2º A imunidade, não incidência ou isenção não desobriga as 
pessoas referidas no “caput” deste artigo de se inscreverem. 
§ 3º A inscrição será requerida pelas pessoas referidas neste 
artigo, antes do início das atividades do estabelecimento e 
renovada de acordo com os prazos estabelecidos em regulamento. 
§ 4º O requerimento da inscrição ou de sua renovação deverá ser 
realizada em formulário próprio acompanhado de documentos 
exigidos no regulamento. 
§ 5º Quando o estabelecimento for imóvel rural situado em 
território de mais de um município, considera-se o contribuinte 
como jurisdicionado no município em que encontrar-se localizada 
a sede da propriedade. 
§ 6º VETADO
§ 7º O contribuinte, sempre que encontrar inexatidão nos seus 
dados cadastrais, a qual não deu causa, poderá pedir sua imediata 
correção, sem qualquer ônus, devendo o órgão competente 
providenciá-la em prazo razoável, fi xado em regulamento. (AC)
Art. 9º O documento comprobatório da inscrição é intransferível 
e será renovado sempre que ocorrer modifi cação em seus dados. 
Parágrafo único. O número de inscrição constará de todos os 
documentos fi scais que o contribuinte utilizar. 
Art. 10. Sempre que um contribuinte por si ou seus prepostos, 
ajustar com outro contribuinte a realização de operação 
tributável, fi ca obrigado a exibir o documento comprobatório de 
sua inscrição e também a exigir o mesmo procedimento da outra 
parte, quer esta fi gure como remetente quer como destinatário 
da mercadoria. 
Art. 11. O contribuinte comunicará à repartição fi scal, observados 
os prazos estabelecidos em regulamento, quaisquer alterações 
dos dados declarados para obtenção de sua inscrição, bem 
como a transferência, a venda e o encerramento de atividade do 
estabelecimento. 
Art. 12. As alíquotas internas são seletivas em função da 
essencialidade das mercadorias e dos serviços, na seguinte 
forma: 

I - a alíquota de 30% (trinta por cento): (NR)
a) nas operações com mercadorias ou bens considerados 
supérfl uos, conforme defi nido em lei especifi ca; (NR)
b) nas prestações de serviço de comunicação; (NR)

II - a alíquota de 28% (vinte e oito por cento), nas operações 
com gasolina, para ser aplicada a partir de setembro de 2010, 
inclusive; (NR)

III - a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento): (NR)
a) nas operações com energia elétrica; (NR)

b) nas operações com álcool carburante; (NR)
IV- a alíquota de 21% (vinte e um por cento), nas operações 
com refrigerante; (NR)

V - a alíquota de 12%(doze por cento); (NR)
a) nas operações com fornecimento de refeições; (NR)

b) nas operações com veículos automotores novos, quando 
estas sejam realizadas ao abrigo do regime jurídico-tributário 
da sujeição passiva por substituição, com retenção do imposto 
relativo às operações subseqüentes. (NR)
VI - a alíquota de 7% (sete por cento), na entrada de máquinas 
e equipamentos importados do exterior, destinados ao ativo 
permanente do estabelecimento industrial ou agropecuário 
importador; (NR)


